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RESUMO 

Através da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do 

Código de Processo Civil de 2015, a audiência de conciliação foi alçada a um papel 

de relevância no direito brasileiro, sendo umas das principais alternativas de resolução 

de conflitos e para dar celeridade aos processos judiciais. Por isso, esta pesquisa 

pretende, através de dados entregues pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, 

investigar a eficácia dessas audiências, no cumprimento do seu papel de ferramenta 

para a concretização da duração razoável do processo ou se ao longo do tempo 

tornaram-se um obstáculo para o alcance deste princípio processual. Para a 

realização dessa pesquisa, portanto será necessária uma análise quantitativa das 

audiências de conciliação realizadas no Centro Judiciário de Solução Consensual de 

Conflitos de Relações de Consumo de Salvador (CEJUSC), no segundo semestre do 

ano de 2019. 

Palavras-chave: Audiência. Conciliação. Processo Cível. Consumo. Duração 

Razoável do Processo. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Poder Judiciário e a sentença de um juiz, tradicionalmente, sempre foram os 

meios pelos quais os brasileiros buscaram resolver seus problemas, seja por um corte 

de energia indevido ou um produto adquirido que não correspondeu às expectativas 

do consumidor. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, vários direitos dos 

cidadãos foram reconhecidos, e ganharam força de direito constitucional, levando os 

próprios cidadãos, diante de lesão ou ameaça ao seu direito, a ingressarem cada vez 

mais com ações judiciais visando a proteção desses direitos. 

Esse pensamento é corroborado por Carneiro (2014, p.6), que afirma  

Com a Carta de 1988, os direitos do cidadão foram ampliados e assegurados 
o exercício desses direitos através de remédios constitucionais. O resultado 
disso obviamente foi o envio, para análise do judiciário, de um rol mais 
complexo e um quantitativamente maior de causas e recursos causando 
grande morosidade processual. 

O volume de novos processos, cumulado com a “mania” do brasileiro de 

sempre recorrer à justiça acarretaram um estado de abarrotamento processual do 

Judiciário, que acabou dando origem a um grande problema enfrentado pela atividade 

jurisdicional no Brasil, a morosidade da justiça. 

A respeito do tema afirmou-se que a sobrecarga enfrentada pelo judiciário 

brasileiro é uma característica que não ajuda na questão da “Justiça rápida e eficaz”, 

pois, além da sobrecarga, o jurisdicionado, cidadão, recebe uma prestação 

jurisdicional atrasada e morosa (RAMOS, 2017, p. 65). 

Com o passar dos anos e mantendo-se este panorama, o descrédito e falta de 

confiança do brasileiro em relação à prestação jurisdicional se tornou cada vez maior, 

chegando ao ponto de, em determinadas situações, ser preferido abrir mão de direitos 

a enfrentar anos de processo até  ter sua demanda resolvida. 

Desta forma, rotineiramente o acesso à justiça brasileira é violado pela extrema 

morosidade do sistema jurisdicional. Ao longo da história, o próprio Estado, quem 

puxou para si a responsabilidade de resolver as demandas litigiosas entres seus 

cidadãos, mas passou a não mais suportar esse encargo. 



Como uma forma de tentativa de mudança do litígio sistemático na sociedade, 

buscou-se métodos alternativos à decisão judicial proferida pelo magistrado, tendo 

sido escolhida como uma delas a conciliação. Segundo Cabral (2017), uma enorme 

responsabilidade foi dada ao Poder Judiciário ao se valer da realização das audiências 

de conciliação como obrigatórias, acreditando que isso possibilitaria a mudança de 

postura tão esperada. 

Sendo assim, conforme o artigo 334 do Código de Processo Civil, tendo a 

petição inicial preenchido todos os requisitos necessários, o juiz do processo deverá 

marcar uma audiência de conciliação, no prazo máximo de trinta dias, e será expedido 

citação para que o Réu compareça à audiência. Só após de realizada a assentada 

que então se abrirá prazo para contestação. 

Art. 334. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o 
caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de 
conciliação ou de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. 

O objetivo é que, as audiências, que acontecem ainda antes da apresentação 

da contestação do Réu, o processo possa acabar através de acordo feito pelas 

próprias partes, sendo papel do juiz apenas a homologação desses acordos. Por 

conseguinte, com os processos terminando logo em seu início, a justiça teria um 

esvaziamento que permitiria que aqueles processos em que o acordo não fosse 

realizado pudesse ser resolvido pelo juízo em uma duração razoável. 

2. BREVE HISTÓRICO DAS AUDIÊNCIAS DE CONCILIAÇÃO 

O princípio da duração razoável do processo é direito de todo e qualquer 

cidadão que utilize a justiça como meio de resolução dos seus conflitos. Para isso, a 

máquina judiciária como um todo deve desenvolver meios de dar celeridade às lides 

ajuizadas em seu acervo para o melhor e mais efetivo cumprimento deste direito. 

Foi a Constituição Federal de 1988, através da Emenda Constitucional nº 

45/2004, que incluiu a duração razoável do processo em seu rol de garantias 

fundamentais, em seu inciso LXXVIII, art. 5º3. Segundo Didier (2019, p. 124), essa 

emenda “reformou constitucionalmente o judiciário”. 

 
3 LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 

processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1


 Antes da emenda, em 1992, Brasil já era signatário do Pacto de San José da 

Costa Rica, que versava pelo respeito aos direitos humanos de qualquer pessoa no 

mundo, tendo seguido os tramites devidos para ser incorporado no ordenamento 

brasileiro como lei ordinária. O artigo 8º, 1, do referido pacto, dizia que toda pessoa 

tem o direito de ser ouvida dentro de um prazo razoável. 

Essas medidas fomentaram uma busca que visava encontrar métodos que 

conseguissem entregar ao processo a celeridade, sem, contudo, diminuir a qualidade 

das decisões. 

Em 2009, os três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) se juntaram e 

firmaram o II Pacto Republicano; dentre os diversos assuntos abordados, a 

conciliação ganhava destaque, como é possível encontrar na alínea “d” dos 

compromissos firmados no pacto: “fortalecer a mediação e a conciliação, estimulando 

a resolução de conflitos por meios autocompositivos, voltados à maior pacificação 

social e menor judicialização”. 

A partir de então, a conciliação começa a ganhar destaque como a principal 

solução para reduzir o tempo de processamento das demandas. Em seguida, em 

2010, o Conselho Nacional de Justiça edita a Resolução nº 125, que em 2016 foi 

modificada pela Emenda nº 2, na qual alçou a conciliação ao status de Política 

Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesse, obrigando 

todos os órgãos judiciários a ofertar, antes da sentença, meios alternativos de solução 

de conflitos, dentre eles a conciliação. 

Em 2015 a Lei de Mediação nº 13.140/15, foi aprovada e entrou em vigor. 

Segundo Cabral (2016), a lei transformou-se num marco regulatório do tema no Brasil. 

A Lei de Mediação, também aplicada à conciliação, instituiu regras básicas de seu 

funcionamento, como os princípios que norteiam as audiências. 

Também em 2015, houve a aprovação do Código de Processo Civil, que só 

viria a entrar em vigor no ano seguinte. O código, consolidou as audiências de 

conciliação no ordenamento jurídico brasileiro, firmando o compromisso de 

implementar ao processo a celeridade através dos meios alternativos de solução de 

conflitos, dentre eles a conciliação, conforme é possível extrair de sua exposição e 



motivos: “Deu-se ênfase à possibilidade de as partes porem fim ao conflito pela via da 

mediação ou da conciliação”. 

Com o objetivo de tratar das audiências de conciliação, foi destinada uma seção 

exclusiva para tratar da conciliação e mediação, chamada Seção V, na qual, por 

exemplo, conciliadores e mediadores foram colocados como auxiliadores da justiça, 

podendo tornarem-se alvos de suspeição e impedimento. 

Nos moldes, as audiências de conciliação são uma realidade na justiça 

brasileira e tornaram-se parte da rotina dos tribunais. Desta forma, muito se tem 

discutido sobre a eficácia dessas ferramentas, e qual o seu real papel no auxílio ao 

alcance do pleno funcionamento do princípio da duração razoável do processo. 

3. A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO COMO MEIO DE RESOLUÇÃO DE 

CONFLITOS 

A partir do surgimento de um conflito e da impossibilidade da auto tutela, a 

busca por justiça torna necessário percorrer um caminho em que atualmente quem se 

destaca são meios de resoluções auto compositivos. “O conflito é definido como um 

processo de estado em que duas ou mais pessoas divergem em razão de metas, 

interesses ou objetivos individuais percebidos mutuamente incompatíveis.” 

(AZEVEDO, 2016 apud YARN, 1999, p. 113). 

A conciliação é um dos métodos consensuais mais famosos e se baseia numa 

abordagem que preza o diálogo, proporcionando aos litigantes um espaço em que 

eles mesmo produzam, a partir de suas necessidades e interesses, a melhor saída 

para aquele conflito, podendo o conciliador atuar de forma mais incisiva, propondo 

acordos e soluções. 

Segundo o Conselho Nacional de Justiça:  

A Conciliação é um método utilizado em conflitos mais simples, ou restritos, 
no qual o terceiro facilitador pode adotar uma posição mais ativa, porém 
neutra com relação ao conflito e imparcial. É um processo consensual breve, 
que busca uma efetiva harmonização social e a restauração, dentro dos 
limites possíveis, da relação social das partes. 



O cerne da conciliação é a resolução do conflito, o que envolve a preocupação 

com o entorno social, e não apenas na resolução da demanda judicial. A preocupação 

não é somente impor uma ordem, mas sim achar, através do consenso, uma solução 

para aquele conflito, exercendo uma verdadeira função social de pacificação da 

relação entre os litigantes. 

A conciliação possui maior eficácia nos litígios em que não há uma conexão 

significativa entre as partes, como por exemplo uma disputa familiar, sendo, portanto, 

uma “arma” valiosa nos processos judiciais de relação de consumo, em que, 

geralmente, consumidor e fornecedor encontram-se limitados àquela relação 

consumerista. 

Quem comanda a assentada conciliadora é o chamado conciliador. No âmbito 

judicial, o conciliador é determinado pelo juízo. Com o CPC de 2015 foram 

reconhecidos como auxiliares da justiça, conforme o artigo 1494 da referida lei 

processual, e possuem uma atuação ativa no decorrer da audiência, sugerindo 

soluções para o deslinde do conflito. 

Judicialmente, a audiência de conciliação é moldada pelo artigo 334 do CPC. 

Em seu caput, afirma que, durante o processo, a audiência deve ocorrer uma vez 

sendo deferida a petição inicial, devendo o réu ser citado com no mínimo vinte dias 

antes da audiência.  

Frustrada a tentativa de conciliação, ela poderá ser redesignada, quantas vezes 

forem precisas para alcançar a composição, devendo-se respeitar apenas um lapso 

temporal de dois meses da primeira assentada, conforme o parágrafo 2º.  Firmando o 

dever de sempre promover a conciliação, disposto no art. 3º, parágrafo 3º do CPC. 

Neste caso, o autor terá que ser intimado pessoalmente da nova audiência, por carta 

ou oficial de justiça. 

Via de regra, a tentativa de conciliação sempre acontecerá, ela é obrgatória. 

Contudo, em determinadas situações ela poderá ser afastada pelas partes. O 

 
4 Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições sejam determinadas pelas 

normas de organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o 
depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o 
distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias. 



parágrafo 4º determina que a audiência só não será realizada quando a relação em 

questão não se admitir a auto composição, isso é, os direitos indisponíveis, ou quando 

as duas partes manifestamente demonstrarem o desinteresse. 

A parte autora deverá comunicar o seu desejo de não conciliar na petição inicial, 

e a ré, mediante petição simples, protocolizada até dez dias antes da data da 

audiência, segundo o parágrafo 5º. Inclusive, na presença de litisconsórcio, seja ativo 

ou passivo, todos deverão se manifestar, bastando que apenas um deles indique o 

interesse na conciliação para que ela ocorra, segundo os ditames do parágrafo 6º. 

Seguindo os parágrafos, no 7º, abre-se a possibilidade de as audiências serem 

feitas por meio eletrônico. Ressalta-se que esse meio só é utilizado nos juízos em que 

há a tecnologia necessária, e quando não se puder realizá-la presencialmente. 

Uma vez alcançado o acordo, este deverá constar na ata de audiência, e em 

seguida será encaminhado ao juízo para que proceda a homologação através de uma 

sentença homologatória, como determina o parágrafo 11º. 

O 12º e último parágrafo do artigo 334, por fim, determina que as audiências 

ocorreram no intervalo mínimo 20 minutos. 

3.1 A CAPACIDADE DAS AUDIÊNCIAS DE CONCILIAÇÃO EM CONFERIR 

SEGURANÇA JURÍDICA 

Apesar da definição do processo ser feita através de um acordo de vontades 

das partes, a conciliação é um meio capaz de conferir segurança jurídica ao 

estabelecido. 

Para Pereira, de Menezes e Lehfeld (2016): 

Acertadamente a proposta do legislador foi adequada, porque a principal 
busca processual é a pacificação social, logo, promovê-la por meio de 
instrumentos autocompositivos constrói alicerce seguro para a solução do 
conflito. 

No mesmo pensamento encontra-se Carvalho Filho (2017): 

É que as soluções consensuais são, muitas vezes, mais adequadas do que 
a imposição jurisdicional de uma decisão, ainda que esta seja construída 
democraticamente através de um procedimento em contraditório, com efetiva 



participação dos interessados. E é fundamental que se busquem soluções 
adequadas, constitucionalmente legítimas, para os conflitos, soluções estas 
que muitas vezes deverão ser consensuais. 

O acordo firmado está carregado da vontade das partes, e foi a solução 

encontrada por cada um para por fim ao conflito. Uma decisão imposta não seria 

suficiente para cuidar de cada camada presente no litígio como um consenso cuida.  

De certo que a vontade das partes terá limitações que respeitarão o direito do 

outro, bem como serão moldadas e aparadas pelos profissionais inseridos nos 

conflitos, que serão os responsáveis por garantirem a validade do acordo, destarte. O 

advogado, e, principalmente, o conciliador são figuras capazes de garantir que dentro 

desse acordo estejam respeitados esses limites. 

Quanto à presença do advogado na audiência de conciliação, é importante 

assinalar que segundo decisão do CNJ, sua presença não é obrigatória nas 

audiências, sendo a presença das partes e do conciliador suficientes para a tentativa 

conciliatória. 

Outro fator importante que garante a segurança jurídica é o reconhecimento do 

acordo homologado como título executivo judicial. Segundo o art. 487, inciso III, alínea 

“b” do CPC, o juiz resolverá o mérito quando homologar sentença de transação. 

Neste ínterim, o art. 515, inciso II, se faz cristalino que ao afirmar que decisão 

que homologa o acordo judicial, ou seja, aquele feito durante a audiência, constitui 

título executivo judicial, e em caso de não cumprimento, poderá ser executado nos 

moldes de um cumprimento de sentença. 

Tanto a homologação judicial quanto a constituição de título executivo dão ao 

acordo firmado em audiência a robustez necessária para garantir a ele segurança 

jurídica necessária para que partes o encarem como uma forma real e confiável de 

resolução dos seus problemas. 

 

Segundo Azevedo (2013): 

Por meio da mediação, o conceito de Justiça apresenta-se como um valor 
adequadamente estabelecido, por meio de um procedimento equânime que 



auxilie as partes a produzir resultados satisfatórios, considerando o pleno 
conhecimento delas quanto ao contexto fático e jurídico em que se 
encontram. 

 

3.2 POSSIBILIDADE DE CONCILIAÇÃO NAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

Quando as audiências de conciliação adentram no âmbito das relações 

consumeristas, encontra um panorama que, à primeira vista, parece impedir que suas 

demandas possam ser resolvidas por outro instituto que não seja a sentença judicial. 

Isso se deve ao fato de que o próprio CDC assegura ao consumidor final uma condição 

de vulnerabilidade, e que consequentemente dá ao mesmo consumidor uma real 

necessidade de maior atenção e cuidado dá resolução deste tipo de demanda. 

Entende-se essa vulnerabilidade como o estado momentâneo que ocupa a 

pessoa que está adquirindo serviço ou produto, independentemente da sua qualidade 

financeira. Uma pessoa quando ocupa a cadeira de consumidor, automaticamente 

recebe um carimbo de vulnerabilidade dentro da relação de consumo. 

Importante assinalar que esse princípio não fere o preceito de isonomia 

assegurado pela constituição, afinal, existe uma clara desigualdade não só 

econômica, mas principalmente técnica, entre “comprador e vendedor”. O princípio da 

vulnerabilidade é uma das principais ferramentas que do direito brasileiro para colocar 

em pé de igualdade  todas as partes dentro da mesma relação. 

A vulnerabilidade do consumidor se dá de duas formas: a técnica e a 

econômica. A primeira forma se refere à falta de conhecimento do modo de produção 

do produto adquirido. Quem sabe como é feito e quais materiais foram utilizados é 

apenas o fornecedor. O consumidor somente absorve aquilo que lhe é oportunizado 

comprar. 

Já a vulnerabilidade econômica é “talvez” a mais clara. Na maioria dos 

casos sempre haverá uma diferença absurda no que se refere ao poderio financeiro 

entre o consumidor e fornecedor. Geralmente os fornecedores são empresas, 

multinacionais, que tem orçamento maior em relação ao consumidor. 



Aponta Cavalieri (2019) a existência de uma terceira forma de 

vulnerabilidade, a jurídica. Nessa forma, o consumidor é vulnerável porque ele não 

tem conhecimento dos seus direitos e tem dificuldade de acesso à justiça. 

Vale destacar que o conflito consumerista, para Mendes (2016, p. 328), 

“decorre de contratos verbais, em geral, ‘mal combinados’”, e principalmente: 

 (...) de uma intencional elaboração de contratos, em sua grande maioria, 
recheados de cláusulas pouco claras, dúbias, com afronta direta aos 
princípios basilares da informação e da transparência, que devem reger os 
contratos firmados entre fornecedores e consumidores; ou, ainda pior do que 
isso, o fato de que muitas dessas cláusulas simplesmente não são cumpridas, 
em reiteração de conduta, pelos fornecedores (...) 

Todavia, considerando a situação atual de abarrotamento processual, o que 

provoca grande demora no processamento das ações judiciais e a ofensa ao princípio 

da duração razoável do processo, torna-se ainda mais grave a parte vulnerável dessa 

relação não ter o seu direito solucionado logo. 

Mendes (2016, p. 330) destaca que: 

(...) não se pode negar que é da natureza dos litígios de consumo o 
imediatismo, ou seja, a necessidade de uma solução célere, na medida em 
que os contratos de consumo, por sua própria natureza, são rotineiros à vida 
da pessoa física ou jurídica – esta, enquanto consumidor – e por isso, acabam 
por ser imprescindíveis às necessidades básicas do cidadão comum ou ao 
bom funcionamento das empresas, indústrias ou comércio (...) 

 Por isso, a existências de meios que possam entregar uma decisão de forma 

rápida e eficaz são extremamente valiosos, e é nesse cenário em que se destaca a 

audiência de conciliação. 

Sendo assim, Miragem (2018) entende que a conciliação é um meio adequado 

e que acarretaria benefícios, dentre os quais, a celeridade e o baixo custo processual 

para todas as partes, haja vista que o processo terminaria logo em seu início. 

Além disso, Lima (2018, p.43) também defende que a conciliação permite ao 

consumidor “tentar resolver seu problema num intervalo de tempo mais hábil e ao 

mesmo tempo oferecendo-lhe a oportunidade de entrar em diálogo com o fornecedor 

e construir através desse dialogo estabelecido qual seria a melhor forma de solução 

para a controvérsia antes instalada”. 

Sendo assim, resta claro que para a doutrina, a audiência de conciliação é um 

meio capaz de atuar na resolução das demandas de consumo, sendo capaz de proferir 



resultados em tempo hábil, mas com o cuidado e efetividade necessários para uma 

solução que resolva e pacifique aquele conflito que chegou à justiça. 

 

4. DA ANÁLISE DOS DADOS 

Pela doutrina, a audiência de conciliação é vista como uma solução real para 

desafogar o sistema judiciário, conforme explicitado nos capítulos acima. Uma vez 

firmado a posição doutrinário, se faz necessário sua confirmação de forma prática. 

Por isso, nas próximas linhas serão expostos dados que buscaram identificar o real 

papel das audiências de conciliação nas relações de consumo, se ela têm servido 

obstáculo ou ferramenta para o cumprimento da duração razoável do processo. 

4.1. DA METODOLOGIA E COLETA DOS DADOS 

Para o cumprimento dos objetivos traçados neste trabalho, foi realizada uma 

pesquisa descritiva, que se preocupa em descrever a relação existente entre as 

audiências de conciliação e o princípio da duração razoável do processo, diante das 

atas das audiências de conciliação ocorridas no âmbito das relações de consumo da 

de Salvador.  

A preocupação em descrever fenômenos e fatos, é o que caracteriza esse tipo 

de pesquisa. Como destaca Gil (2008, p. 28), “as pesquisas deste tipo têm como 

objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis.” 

A cidade de Salvador possui vinte varas de relações de consumo, divididas em 

cinco Cartórios Integrados, ficando quatro varas com cada cartório, segundo o 

Tribunal de Justiça da Bahia. Para a pesquisa, foram analisadas  atas dos processos 

pertencentes ao 2º Cartório Integrado, composto pela a 8ª, 9ª, 15ª e 19ª varas de 

relações de consumo. 

A escolha pelo 2º Cartório Integrado se deu pela velocidade com que foi 

conseguido acesso ao seu acervo processual, tendo sido o primeiro a acenar 

positivamente para realização da pesquisa com seus processos. 

O método utilizado foi o indutivo. Isto porque este trabalho partiu da análise de 

poucas audiências em relação ao acervo imenso de audiências que já aconteceram 



ou acontecerão para se determinar então se ela funciona como ferramenta ou 

obstáculo ao cumprimento da duração razoável do processo. Ou seja, do exame de 

poucas audiências se comparado ao número que existem, se concluiu um resultado 

maior que as premissas examinadas. 

Como afirma Lakatos (2003, p. 85): 

Indução é um processo mental por intermédio do qual, partindo de dados 
particulares, suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou 
universal, não contida nas partes examinadas. Portanto, o objetivo dos 
argumentos indutivos é levar a conclusões cujo conteúdo é muito mais amplo 
do que o das premissas nas quais se basearam. 

Importante destacar que nesse método não foram determinadas conclusões 

verdadeiras, mas sim conclusões que provavelmente são verdadeiras, devido ao fato 

das premissas aqui não serem verdadeiras, mas representarem apenas uma parte da 

verdade. 

Esse método tem grande relevância para a ciências sociais pois, segundo Gil 

(2008, p. 11), “serviu para que os estudiosos da sociedade abandonassem a postura 

especulativa e se inclinassem a adotar a observação como procedimento 

indispensável para atingir o conhecimento científico.” 

Para análise das atas, foi utilizado a pesquisa documental. Conforme explica 

Lakatos (2003, p. 174): 

A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados 
está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina 
de fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou 
fenômeno ocorre, ou depois. 

De início, a pesquisa seria realizada na forma de pesquisa de campo, contudo, 

em virtude da pandemia do novo Coronavírus, as audiências de conciliação foram 

suspensas por prazo indeterminado. Desta forma, foram utilizadas as atas de 

audiências que aconteceram presencialmente no segundo semestre de 2019. 

Todas as atas das audiências estão disponíveis através do sistema do 

Processo Judicial Eletrônico (PJE). Para conseguir acesso aos documentos, é 

necessário solicitar um requerimento ante à Comissão de Jurisprudência, Revista, 

Documentação e Biblioteca do Tribunal de Justiça da Bahia, órgão competente para 

normatização da atividade de pesquisa cientifica demandada pela sociedade 

acadêmica ao acervo processual e documental do tribunal, conforme art. 113, inciso 



XVI do Regulamento Interno do Tribunal de Justiça da Bahia5 e Portaria nº 1 da 

Comissão supracitada. 

Segundo o art. 3º, inciso I da portaria6, o requerimento será apreciado no prazo 

de vinte dias. Entretanto, tendo realizado a requisição no dia 4 de setembro de 2020, 

a comissão só decidiu pela aprovação no dia 4 de novembro de 2020, ou seja, 40 

após o prazo. 

Essa demora fez com que a amostragem da análise da pesquisa tivesse que 

ser reduzida em razão do curto tempo para a entrega do trabalho. Sendo assim, foram 

selecionadas 300 atas de audiências de conciliação que ocorreram no segundo 

semestre de 2019. 

Para o acesso às atas, foi necessário o acesso ao sistema PJE, concedido pela 

Diretora de Secretária do 2º Cartório Integrado, Sarah Maia Ribeiro Santiago. Dentro 

do sistema PJE, as atas de audiências de conciliação são encontradas através das 

abas “Audiências e sessões” e “Pautas de Audiências”. Há ainda, a possibilidade de 

aplicar filtros que possibilitam ao usuário uma seleção mais especifica das audiências 

que deseja pesquisar. 

Para chegar às atas utilizadas, foram selecionadas as audiências que 

ocorreram entre 01/07/2019 até 31/12/2019; o tipo de audiência “Conciliação”; a 

situação das audiências em “realizada” e “não-realizadas”. No filtro “houve acordo?” 

foi marcado “ambos” e a “sala da audiência” foi marcado “todos”. 

Uma vez aplicado esses filtros, todas as audiências com essas características 

foram disponibilizadas. As 300 atas foram escolhidas conforme a ordem que 

apareceram no sistema. 

Para a apresentação dos resultados, dos dados coletados serão dispostos em 

gráficos, que por sua vez, estarão acompanhados por textos explicativos que abordam 

as conclusões dos dados expostos, como defende Gil (2008). Esses textos incluirão 

a exposição dos resultados e o principal, a interpretação dos dados coletados. 

 
5 Art. 113 – São atribuições da Comissão de Jurisprudência, Revista, Documentação e Biblioteca: XVI 

– normatizar a atividade de pesquisa científica demandada pela sociedade acadêmica ao acervo 
processual/documental do Tribunal de Justiça. (INSERIDO CONFORME EMENDA REGIMENTAL N. 
05/2018, DE 25 DE JULHO DE 2018) 
6 I – O requerimento será apreciado pela Comissão de Jurisprudência no prazo de 20 dias, com 
comunicação da resposta ao requerente pelo meio eletrônico. 



5. RESULTADOS 

Figura 01 

 

O primeiro gráfico, aborda o nível de comparecimento das partes, autor e réu, 

às audiências analisadas. Em 83,3% das audiências houve a tentativa de conciliação, 

ou seja, as duas partes compareceram. Isso significa que das 300 atas analisadas, 

em 250 houve a tentativa de conciliação. Em 16,7% ou teve uma das partes ausentes 

ou ambas. Isso significa que em 50 audiências de conciliação, a tentativa de 

composição foi frustrada em razão do não comparecimento das partes. 

Desta forma, o alto índice de comparecimento às audiências aparenta um nível 

satisfatório no interesse em conciliar, e que na esfera consumerista, as partes vêm a 

enxergando como uma alternativa real para solução do conflito. Em geral, essas 

audiências, tem ao menos oportunizado a chance de conciliar e encerrar o processo 

naquela assentada. 

Contudo, é necessário apontar que as audiências de conciliação, atualmente, 

possuem caráter obrigatório, inclusive com a incidência de multa de até 2% da 

vantagem econômica pretendida ou valor causa, conforme art. 334, parágrafo 8º do 

Código de Processo Civil. Por isso, também não há como negar que sua 



obrigatoriedade e a possibilidade de pagamento da multa contribuem para o alto nível 

de comparecimento às assentadas. 

Figura 02 

O segundo gráfico se refere a uma análise mais específica das 50 atas em que 

uma ou ambas as partes não compareceram às audiências. O objetivo dessa análise 

é identificar se algum dos polos processuais aparentou ter maior desinteresse em 

conciliar em relação a outra. 

Caso o índice de ausência de uma das partes fosse muito superior à outra, 

esse seria um indicativo de que a parte que mais faltou demonstrou menos interesse 

em conciliar. 

Contudo, o resultado demonstra um equilíbrio no número de ausências, não 

tendo nenhuma das partes se ausentado tantas vezes a mais que a outra. Das 50 

faltas, 46% foram apenas por parte do autor, o que significa 23 faltas; 40% por parte 

do réu, o que significa 20; e em 14% das audiências analisadas as duas partes 

faltaram, ou seja, sete ausências, o que, revela um interesse igual de ambas as partes 

em conciliar. 

 



 

Figura 03 

 

 

Se até então o cenário das audiências de conciliação se mostrava positivo, o 

terceiro gráfico demonstra um cenário preocupante. Das 250 audiências de 

conciliação em que as partes compareceram, e, portanto, houve a tentativa de 

conciliação, apenas em 1,2% foi alcançado o acordo, o que em números se traduz em 

três acordos realizados. Em 98,8% das audiências, ou 247 audiências, não foi 

possível a conciliação das partes, tendo o processo continuado para a prolação da 

sentença judicial. 

Além da análise do número de acordos realizados, pretendia-se ainda a 

investigação da qualidade dos acordos produzidos na assentada conciliatória, que 

seria medido pela relação entre os acordos alcançados e os acordos cumpridos. 

Entretanto, por conta do baixo percentual de consenso, não é possível apontar, a partir 

deste recorte, um padrão no que se refere ao cumprimento dos acordos. Nas atas 

analisadas, dois dos três acordos alcançados foram cumpridos e o processo chegou 

ao fim. 



Não há clareza no que se refere aos motivos que levaram ao baixo número de 

acordos alcançados dentro deste recorte. Entretanto, os dados são claros e precisos, 

e demonstram uma baixíssima eficácia das audiências de conciliação em resolver o 

conflito logo em seu início, não contribuindo, dessa forma, para o cumprimento da 

duração razoável do processo. 

Figura 04 

Por último, do quarto gráfico é possível analisar o tempo de espera das partes 

para que ocorresse a audiência. Para chegar ao tempo de espera, foi calculado o 

número de dias passados da data da protocolização da petição inicial no sistema até 

a data da realização da audiência de conciliação. Das audiências analisadas, 24 

audiências aconteceram em menos de dois meses, uma aconteceu em exatos dois 

meses, 191 aconteceram entre dois e três meses e 84 aconteceram em mais de três 

meses. 

A média de dias em que as partes esperam pela audiência é alcançada 

dividindo o número de todos os dias de espera pelo número de audiências analisadas 

(300). Assim, chegamos ao número 85 dias de espera, em média, para que aconteça 

a audiência, o que, em meses, dá dois meses e 25 dias. 



O longo tempo de espera para a realização pode ser entendido como mais um 

indicativo de que a duração razoável do processo não está sendo alcançada. Segundo 

Schimtz Filho (2017, p. 116): 

 “Ao se lotar uma pauta de audiências, por óbvio, se acarretará um maior 
intervalo entre a data da propositura da ação (data do protocolo) e a data da 
realização da audiência, o que não parece favorecer ao princípio da 
celeridade processual.” 

Ou seja, o alto tempo de espera guarda estreita relação com o ainda presente 

panorama de abarrotamento processual, mesmo a audiência de conciliação tendo 

sido instituída em 2015. Apesar do CPC não regrar um prazo máximo para a 

realização da audiência, o fato das partes esperarem, em média, 85 dias para uma 

audiência com uma taxa de conciliação que chega a apenas 1,2% das audiências 

realizadas, colocam, hoje, as audiências de conciliação num papel de obstáculo para 

o cumprimento da duração razoável do processo. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ideia dessa análise nunca foi diminuir a importância das audiências de 

conciliação, mas demonstrar, em caráter prático e não apenas teórico, o verdadeiro 

papel dessas audiências de conciliação nas relações de consumo. 

Na teoria, é cediço que as audiências de conciliação conferem e são capazes 

de dar uma melhor resolução ao conflito, visto que as próprias partes são as que 

determinam os termos do consenso. Na relação consumerista isso é ainda mais 

importante, em face da vulnerabilidade do consumidor. 

 É evidente que, se eficaz, a audiência traz ao processo, em sentido amplo e 

estrito, inúmeros benefícios. O problema, no entanto, encontra-se justamente na falta 

de eficácia que tem sido padrão, conforme demonstrado por essa pesquisa. 

Tendo como seu propósito máximo imprimir celeridade ao processo – e, em 

consequência, desafogar o judiciário - apresentar uma taxa de 1,2% de sucesso das 

audiências em que houve a tentativa de conciliação é um indicativo de que, na 

verdade, demonstra exatamente o contrário. Somado ao fato de que ainda se 

aguarda, em média, 85 dias para que ocorra, as audiências de conciliação, como 

estão hoje, vêm tornando a marcha processual cada vez mais lenta. 



A perda do caráter obrigatório das audiências constituiria um grande trunfo em 

seu próprio benefício, haja vista, que dessa forma, apenas naqueles casos em que as 

próprias partes vislumbrassem a possibilidade e interesse reais em conciliar é que ela 

ocorreria. 

Essa mudança tornaria menor o número de audiências sem sucesso e 

aumentaria a sua eficácia, visto que aconteceria apenas para quem tivesse o real 

interesse na conciliação; sem contar na redução das pautas, que permitiriam maior 

tempo hábil para que o conciliador trabalhasse com mais detalhe e tranquilidade os 

casos em que a  possibilidade do consenso fosse real.  

O papel dos advogados na mudança desse cenário também é importante, pois 

é com eles que as partes tiram suas dúvidas e recebem orientações. Por isso, é 

importante que eles apresentem aos seus clientes a composição como um método 

real de resolução dos seus conflitos. 

Neste sentido, a Resolução do CNE/CES 5/2018, homologada pela portaria nº 

1.351/2018 do Ministério da Educação, tornou obrigatória a presença de matérias 

relacionadas à conciliação, mediação e arbitragem na ementa dos cursos de 

bacharelado direito de todo o Brasil.  

Essa mudança é extremamente positiva e, num futuro próximo, formará 

operadores do direito, sejam eles advogados, juízes, promotores ou serventuários, 

mais abertos às práticas consensuais de resolução de conflito. 

Num panorama mais geral, o Conselho Nacional de Justiça, naquilo que lhe 

compete, deve fomentar as práticas conciliatórias de forma mais incisiva, recorrente, 

e eficaz, para que ao decorrer do tempo ela se torne cada vez mais integrada ao dia 

a dia do direito brasileiro. 

Sendo assim, o parecer final após a realização das pesquisas bibliográficas e 

documentais é de que, atualmente, apesar  da doutrinar enxergar as audiências de 

conciliação como solução para o problema da duração razoável do processo, em 

verdade, elas apontam como um obstáculo para o cumprimento do princípio referido 

principio processual. 

 

 



ABSTRACT 

Through the Resolution n° 125/2010 from National Coucil of Justice, and the Código 

de Processo Civil de 2015, the conciliation hearing was raised to a prominent role in 

the brazilian law, being one of the most important alternative conflict resolutions, and 

to give celerity to lawsuit. Thefore, this research intend, thorough the data made 

available by the Court of the State of Bahia, to investigate the efficiency of these 

hearings on fulfilling it’s role as a tool for achieving the reasonable duration of the 

process principle, or if the over time became an obstacle to reach this processual 

principle. To carry out this research, there will be a quantitative analysis of the 

conciliation hearing carried out on the udicial Center for Conflict Resolution and 

Citizenship, on the second semester of 2019.  
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APÊNDICE A – TABELA DE DADOS DAS AUDIÊNCIAS DE CONCILIAÇÃO. 

ANEXO A – REQUERIMENTO À COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA DO 

TJBA E SUA RESPECTIVA DECISÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE PLÁGIO 

 



PROCESSO DATA 
PARTES 

COMPARECERAM? HOUVE CONCILIAÇÃO? 
SE HOUVE, ELE FOI 

CUMPRIDO? 
TEMPO 

ESPERANDO AUD. 
TEMPO EM 

DIAS  

1 17/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 5 DIAS 95  

2 10/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 25 DIAS 85  

3 10/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 25 DIAS 85  

4 10/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 18 DIAS 78  

5 10/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 18 DIAS 78  

6 17/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 16 DIAS 76  

7 17/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

8 17/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

9 10/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 14 DIAS 74  

10 17/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

11 17/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

12 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 17 DIAS 77  

13 09/07/2019 RÉU AUSENTE 
AUDIENCIA 

REDESIGNADA  2 MESES E 16 DIAS 76  

14 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 26 DIAS 86  

15 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 14 DIAS 74  

16 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 14 DIAS 74  

17 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 12 DIAS 72  

18 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 12 DIAS 72  

19 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 12 DIAS 72  

20 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 12 DIAS 72  

21 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 12 DIAS 72  

22 09/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 6 DIAS 96  

23 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 25 DIAS 85  

24 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

25 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

26 05/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 3 DIAS 63  

27 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 21 DIAS 81  

28 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2  MESES E 21 DIAS 81  

29 31/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 27 DIAS 87  

30 23/07/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 7 DIAS 97  

31 17/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 11 DIAS 71  

32 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 25 DIAS 85  

33 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

34 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

35 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

36 17/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 11 DIAS 71  

37 23/07/2019 ASUENTE AMBAS PARTES NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

38 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 17 DIAS 77  

39 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 17 DIAS 77  

40 24/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 17 DIAS 77  

41 24/07/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 17 DIAS 77  

42 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 16 DIAS 76  

43 31/07/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 27 DIAS 87  

44 31/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 27 DIAS 87  

45 31/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  



46 31/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 21 DIAS 81  

47 31/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 21 DIAS 81  

48 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 17 DIAS 77  

49 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  8 MESES E 14 DIAS 254  

50 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 16 DIAS 76  

51 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 16 DIAS 76  

52 23/07/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 16 DIAS 76  

53 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 15 DIAS 75  

54 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 10 DIAS 70  

55 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 15 DIAS 75  

56 23/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 14 DIAS 74  

57 30/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

58 30/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

59 30/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

60 30/07/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 17 DIAS 77  

61 08/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 16 DIAS 76  

62 08/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 22 DIAS 112  

63 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

64 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

65 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 9 DIAS 99  

66 06/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 7 DIAS 97  

67 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

68 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

69 06/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

70 07/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

71 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 21 DIAS 81  

72 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

73 06/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

74 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

75 06/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

76 06/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

77 06/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

78 07/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 18 DIAS 78  

79 06/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

80 06/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

81 06/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

82 15/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 23 DIAS 113  

83 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 18 DIAS 78  

84 06/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 21 DIAS 81  

85 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

86 06/08/2019 AUSENTE AMBAS PARTES NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 21 DIAS 81  

87 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 19 DIAS 109  

88 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 8 DIAS 98  

89 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

90 07/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 16 DIAS 76  

91 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  



92 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

93 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

94 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

95 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

96 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

97 28/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 1 DIA 91  

98 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

99 28/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

100 28/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

101 28/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

102 29/08/2019 AUSENTE AMBAS PARTES NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 15 DIAS 105  

103 28/08/2019 SIM HOUVE ACORDO NÃO FOI CUMPRIDO 3 MESES E 15 DIAS 105  

104 28/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

105 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 19 DIAS 109  

106 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

107 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

108 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

109 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

110 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 2 DIAS 92  

111 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 2 DIAS 92  

112 20/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

113 20/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 69  

114 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 6 DIAS 96  

115 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 5 DIAS 95  

116 27/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 6 DIAS 96  

117 28/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 25 DIAS 85  

118 28/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

119 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 1 DIA 91  

120 28/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

121 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

122 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

123 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

124 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

125 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 13 DIAS 10  

126 27/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 21 DIAS 81  

127 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

128 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

129 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

130 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

131 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

132 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

133 27/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 1 DIA 91  

134 27/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

135 08/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 13 DIAS 73  

136 08/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 16 DIAS 76  

137 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 7 DIAS 97  



138 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES  E 7 DIAS 97  

139 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 7 DIAS 97  

140 03/09/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 7 DIAS 97  

141 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

142 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

143 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

144 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

145 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

146 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

147 03/09/2019 AUSENTE AMBAS PARTES NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

148 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

149 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

150 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

151 03/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

152 03/09/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

153 03/09/2019 AUSENTE AMBAS PARTES NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

154 10/09/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

155 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

156 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

157 10/09/2019 SIM HOUVE ACORDO CUMPRIDO 3 MESES E 2 DIAS 92  

158 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

159 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 26 DIAS 86  

160 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 26 DIAS 86  

161 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

162 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 27 DIAS 117  

163 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

164 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

165 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

166 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

167 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 28 DIAS 118  

168 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

169 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

170 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 3 DIAS 63  

171 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 2 DIAS 62  

172 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

173 18/09/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 27 DIAS 117  

174 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 26 DIAS 56  

175 18/09/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  

5 MESES E 2 DIAS* 
(AR DEMOROU 152  

176 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 29 DIAS 119  

177 18/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

178 18/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

179 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 26 DIAS 86  

180 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

181 21/08/2019 AUSENTE AMBAS PARTES NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES 7 DIAS 67  

182 18/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

183 18/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  4 MESES E 10 DIAS 130  



184 18/09/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 26 DIAS 116  

185 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 5 DIAS 65  

186 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

187 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

188 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 11 DIAS 41  

189 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 15 DIAS 105  

190 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

191 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

192 25/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  4 MESES 120  

193 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 12 DIAS 42  

194 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 12 DIAS 42  

195 25/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

196 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 21 DIAS 101  

197 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 27 DIAS 57  

198 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 7 DIAS 97  

199 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 12 DIAS 42  

200 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

201 25/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

202 25/09/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

203 25/09/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

204 07/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 12 DIAS 42  

205 15/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 18 DIAS 48  

206 08/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 9 DIAS 29  

207 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 20 DIAS 110  

208 08/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 20 DIAS 50  

209 19/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

210 25/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

211 08/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 12 DIAS 42  

212 08/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS 11 DIAS 41  

213 15/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

214 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 23 DIAS 53  

215 25/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

216 02/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 15 DIAS 75  

217 02/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

218 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 7 DIAS 67  

219 14/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 11 DIAS 41  

220 08/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 5 DIAS 55  

221 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 18 DIAS 48  

222 14/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 11 DIAS 41  

223 02/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

224 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 7 DIAS 67  

225 22/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 9 DIAS 69  

226 10/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 9 DIAS 69  

227 06/09/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 11 DIAS 71  

228 04/09/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 8 DIAS 68  

229 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 6 DIAS 66  



230 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 17 DIAS 47  

231 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 17 DIAS 47  

232 19/08/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS 21 DIAS 51  

233 17/09/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 19 DIAS 79  

234 17/09/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 19 DIAS 79  

235 02/10/2019 SIM HOUVE ACORDO CUMPRIDO 2 MESES E 27 DIAS 87  

236 21/08/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 16 DIAS 46  

237 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES 60  

238 04/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 25 DIAS 115  

239 17/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 14 DIAS 74  

240 17/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 14 DIAS 74  

241 17/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 14 DIAS 74  

242 17/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 14 DIAS 74  

243 17/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 13 DIAS 73  

244 17/09/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 13 DIAS 73  

245 02/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 27 DIAS 87  

246 02/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 26 DIAS 86  

247 02/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

248 02/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

249 17/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

250 28/08/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 29 DIAS 89  

251 02/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 23 DIAS 83  

252 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

253 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

254 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

255 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

256 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

257 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 1 DIAS 61  

258 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

259 24/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

260 24/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

261 24/09/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 20 DIAS 80  

262 24/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 19 DIAS 79  

263 24/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 19 DIAS 79  

264 24/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 19 DIAS 79  

265 24/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 15 DIAS 75  

266 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 27 DIAS 87  

267 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 27 DIAS 87  

268 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  4 MESES E 25 DIAS 145  

269 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 26 DIAS 86  

270 11/09/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 18 DIAS 108  

271 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 7 DIAS 97  

272 15/10/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 6 DIAS 96  

273 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 6 DIAS 96  

274 15/10/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 6 DIAS 96  

275 26/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 29 DIAS 119  



276 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  4 MESES E 10 DIAS 130  

277 11/09/2019 RÉU AUSENTE (SEM AR) NÃO HOUVE ACORDO  5 MESES E 6 DIAS 156  

278 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 22 DIAS 82  

279 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 5 DIAS 95  

280 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

281 09/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 24 DIAS 84  

282 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 26 DIAS 56  

283 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 26 DIAS 56  

284 18/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 2 DIAS 62  

285 15/10/2019 AUTOR AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 5 DIAS 95  

286 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 5 DIAS 95  

287 15/10/2019 AUSENTE AMBAS PARTES NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 4 DIAS 94  

288 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

289 11/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  1 MÊS E 25 DIAS 55  

290 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  4 MESES E 1 DIA 121  

291 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

292 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

293 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

294 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 29 DIAS 89  

295 16/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES 90  

296 26/09/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 10 DIAS 70  

297 16/10/2019 RÉU AUSENTE NÃO HOUVE ACORDO  4 MESES E 4 DIAS 124  

298 15/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  3 MESES E 3 DIAS 93  

299 16/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  2 MESES E 28 DIAS 88  

300 16/10/2019 SIM NÃO HOUVE ACORDO  4 MESES E 2 DIAS 122   

 










